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MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Portaria n.o 3/2002
de 4 de Janeiro

Nos termos do n.o 1 do artigo 62.o do Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março, os modelos de programas
de concurso e os cadernos de encargos que servem de
base aos concursos de empreitadas de obras públicas
foram aprovados pela Portaria n.o 104/2001, de 21 de
Fevereiro.

No entanto, a referida portaria foi publicada com
algumas incorrecções, nomeadamente quanto à exigên-
cia de documentos originais ou cópias autenticadas face
ao disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro do Equipamento

Social, o seguinte:
1.o Os n.os 15.2 e 17 do programa de concurso tipo

constante da secção I do anexo do programa de concurso
tipo da Portaria n.o 104/2001, de 21 de Fevereiro, passam
a ter a seguinte redacção:

«15.2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) Certificado de classificação de empreiteiro de
obras públicas (ou cópia simples do mesmo)
emitido pelo IMOPPI, contendo as autorizações
referidas no n.o 6.2 e, se for o caso, declaração
que mencione os subempreiteiros;

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

b) Certificado de inscrição em lista oficial de
empreiteiros aprovados (ou cópia simples do
mesmo), adequado à obra posta a concurso, que
indique os elementos de referência relativos à
idoneidade, à capacidade financeira e econó-
mica e à capacidade técnica que permitiram
aquela inscrição e justifique a classificação atri-
buída nessa lista, emitido por uma das entidades
indicadas no n.o 1 do anexo I e, se for o caso,
declaração que mencione os subempreiteiros.

17 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
17.1 — Os documentos são obrigatoriamente redigi-

dos na língua portuguesa e serão apresentados no ori-
ginal ou em cópia simples. Porém, quando, pela sua
própria natureza ou origem, estiverem redigidos noutra
língua, deve o concorrente fazê-los acompanhar de um
dos seguintes documentos:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

17.2 — Sem prejuízo da obrigatória recepção das
cópias a que se refere o número anterior, quando haja
dúvidas fundadas acerca do seu conteúdo ou autenti-
cidade, pode ser exigida a exibição de original ou docu-
mento autenticado para conferência, devendo para o
efeito ser fixado um prazo razoável não inferior a cinco
dias úteis.

17.3 — (Anterior n.o 17.2.)
17.4 — (Anterior n.o 17.3.)
17.5 — (Anterior n.o 17.4.)
17.6 — (Anterior n.o 17.5.)
17.7 — (Anterior n.o 17.6.)»

2.o O n.o 1 do anexo I constante da secção I do anexo
do programa de concurso tipo da Portaria n.o 104/2001,
de 21 de Fevereiro, passa a ter a seguinte redacção:

«1:

Na Bélgica:

Ministère des Communications et de l’Infras-
tructure, Administration de la Circulation
routière et de l’Infrastructure, Direction de
la Qualité de la Construction, Secrétariat
de la Comission d’Agréation des entrepre-
neurs, Rue de la Loi, 155, B-1040 Bruxelles —
Tel. +32 2 287 31 11; Fax +32 2 287 31 17;

Em Espanha:

Registo Oficial de Empresas Clasificadas — Mi-
nisterio de Hacienda, Subsecretaria. Direc-
ción General del Patrimonio del Estado.
Secretaría de la Junta Consultiva de Clas-
sificación Administrativa, Calle Velázquez,
50, 28001 Madrid — Tel. +34 91 426 1208;
Fax +34 91 575 6765;

Na Grécia:

Ministry of Environment, Physical Planning and
Public Works, General Secretariat for Public
Works, Direction of Registers and Tecnical
Professions (D15) 196-198, Ippokratous Street,
GR 11471 Athens — Tel. +301 0 6432 184;
Fax +301 0 6411 904;

Na Itália:

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Pelo Ministro do Equipamento Social, José António
Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado das Obras
Públicas, em 3 de Outubro de 2001.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Portaria n.o 4/2002
de 4 de Janeiro

Pela Portaria n.o 799-A/2000, de 20 de Setembro, a
área prisional da Directoria de Coimbra da Polícia Judi-
ciária foi colocada na dependência do Instituto de Rein-
serção Social.

As circunstâncias que justificaram tal decisão estão
ultrapassadas, com a entrada em vigor da Lei Tutelar
Educativa e com as adaptações entretanto introduzidas
nos edifícios onde funcionam os centros educativos em
que são cumpridas as medidas tutelares de internamento
aplicadas a menores.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Justiça, o

seguinte:
1.o A zona prisional da Directoria de Coimbra da

Polícia Judiciária é reafecta à Direcção-Geral dos Ser-
viços Prisionais.

2.o A zona prisional depende do Estabelecimento Pri-
sional Central de Coimbra.

3.o É revogada a Portaria n.o 799-A/2000, de 20 de
Setembro.

O Ministro da Justiça, António Luís Santos Costa,
em 10 de Dezembro de 2001.


